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PTANO DE TRABALHO

1 - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Proieto/Obieto

CNPI Nq:

24.095.890/000t-20

rgão /Organização da Sociedade Civil

(Convenente):

PARóQUIA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO EM

CACHOEIRA DO BRUMADO

Endereço:

Praça da Matriz, S/n - Cachoeira do Brumado

Email:UF:

MG

CEPr

35.420-000

Cidade:

Mariana

Cargo:

Administrador

Paroquial

C.I.:

MG-5.893.733

SSP/MG

CPF:

922.040.826-00

Nome do Responsável:

Padre José Geraldo

Coura

Telefone de Contato:

(31) 9 8480-6044

CEP:

35.426-094

Endereço do Responsável Legal:

Avenida Geraldo Gonçalves Cunha, 21, Bairro São

losé, Marian4 MG

o recurso e término em 90 (noventa) dias

o termo inicial.

Título do Proieto:
MOMUMENTO PRESERVADO

Unidade Administrativa de APoio:
Secretário Municipal de Obras e Gestão

rbana

Vinculação Legal:
Emenda impositiva

Identificação do Obieto:
Revisão geral da parie elétrica da Igreia de Nossa senhora da conceição em cachoeira do

Brumadõ, com execução das substituições, reparos e melhoria das instalações

luminotécnicas.

pÀ8ÓQU[À ilOSSÀStrMlOR.â DA CONCEIç

BRUMADO ,i
it

{?

_'i:.;.

Telefone:

98302-1379

Período de execução:
Início em até 20 dias das disponibilização
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3 - Plano de A lica o e Crono ama de Desembolso

4 - Descritivo das Despesas - Recurso destinado por Emenda Impositiva do

Vereador Valmir Aparecido de Oliveira, no valor de R$ 19'636.87 (dezenove

mil, seiscentos e trinta e seis reais e oitenta e sete centavos):
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Paró uia Nossa Senhora da Concei ao

Estimativa de Pessoas Atendidas:
, 2.000 (duas mil) pessoas, diretamente.

Etapa 1 (ou única):

Prazo de Execução

R$ 21.000,0090 [noventa] dias, contados do efetivo

crédito

Valor investidoEspécie

R$ 21.000,00- Separação de circuitos elétricos de iluminação e tomadas;

- Troca de Quadro de Distribuição;

- Troca de Disjuntores;

<-

CACHO

il 1:eifra:

Brumado,A

Iuminotécnico,Entretanto, serviços
e

parte

Público-alvo:
A Comunidade de Cachoeira do Brumado, Barro Branco e Barroca, que integram a

.\

Valor do Investimento
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:

- Troca de Circuitos;

- Aterramento;

- Substituição de lâmpadas incandescentes por lâmpadas de

led;

- Instalação de iluminação no Coro;

- Instalação de iluminação na Sacristia da Igreja;

- Iluminação Cênica das Tôrres;

- Reüsão dos pontos de instalação de ventiladores;

- Revisão da iluminação dos Altares;

- Iluminação cênica dos Altares;

- Instalação de iluminação externa;

- Troca da alimentação de rede do padrão CEMIG até o quadro

de distribuição.

R$ 21.000,00Total
R$ 19.636,87Valor Investido - Emenda Impositiva

Contrapartida da ProPonente

,"t
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s-ob etivos Metas e Resultados
Objetivos:

- Cuidar da segurança de um monumento do século XVlll, com a renovação de sua rede elétrica,

evitando riscos de curtos-circu itos;
- Ressaltar â beleza das talhas, retábulos e imagens e entalhes, com uma iluminação condizente

e segura;
- Aumentar o pertencimento do povo do lugar com o cuidado do patrimônio, expressão de fé e

a rte.

Metas:
Dotar a I a de Nossa Senhora da Concei ão em Cachoeira do Brumado de maior

R$1.363,13
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seguranç4,

Resultados EsPerados:
A conclusão de mais esta etapa de intervenções e a preservação da história, cultura e arte

em sua maior expressão, que é a lgreja Matriz.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Para entidade congênere - Arquidiocese de Mariana, nos termos do artigo 23 do Estatuto

Social.

7 - Responsável pela Prestaçâo de Contas

Paro uial

Cargo:
Administrador

SSP MG.

C.I.:

MG 5.893.733
Nome do Responsável:
Pe. losé Geraldo Coura

Telefone de Contato:

[31J 98480-6044
CEP:

35.426-094
Mariana - MG.

I - Documenta ao
cartão de cNP
Estâtuto da Entidade

ão e Posse da DiretoriaAta de Elei
uadro Diretivo da Entidade osse da Diretoria

Certidão de Re laridade Fiscal Receita Federal
aridade do Fundo de Garantia do Tem - CRFCertificado de Re o de Servi

Certidão Ne tiva de Débitos Trabalhistas - CNDT

tiva de Débitos de Tributos MuCertidão Ne nlcl als

[X] Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou Declaração de que a OSC não possui lnscrição

Estadual
(X) Outros - Declarações

1. Não Ocorrência de ImPedimentos;
2. Ciência e ResPonsabilidade;
3. Não contratará empresa de parent

4. Não há no quadro de dirigentes, m té
fe
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CPF:
922.040.826-00

Endereço do Responsável:
Av. Geraldo Gonçalves da Cunha,2L - Bairro São |osé

FGTS
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até segundo grau;

Não emprega funcionário público;
Não emprega menores;

5

6
Instala oes

(XJ outros - Orçamentos

5 - Monltoramento e Avaliação
. Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho;

. Manter os recursos recebidos em conta bancária específica em agência da CAIXA ou

BRASIL, permitindo débitos somente parã pagamentos de despesas previstas no Plano de

Trabalho;

. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, bem como

com todos os ônus tributários e extraordinários, caso decorrentes da execução;

. Comprar os materiais necessários com as devidas notas fiscais ou NF avulsa retirada na

Receita Municipal;

r Registrar o evento através de fotografias, guardar arquivos de divulgação em jornais e

internet e também recolher depoimentos para a prestação de contas;

Mariana, 18 de fevereiro de 2026

. José raldo Coura
InINIS dor Paroquial

Paróquia Nossa Senhora da Conceição em Cachoeira do Brumado

'.
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PREFEITIIRA MI.INICIPAL DE MARIANA

TERMo DE coLABoRAçÃo Ne os2l2026

TERMo DE cotABoRAÇÃo euE ENTRE st CELEBRAM o MuNtcípto
DE MARIANA E PARoqUIA DE NossA SENHoRA DA coNcEIçÃo EM
CACHOEIRA DO BRUMADO, PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a Organização da Sociedade Civil PAROQUIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIçAO EM CACHOEIRA DO

BRUMADO, entidade sem fins lucrativos, com sede na Praça da Matriz, S/N, Distrito Cachoeira do Brumado -
Marianã/Mc, CEP 35420-000, inscrita no CNPJ sob o ne 24.095.890/0001-20, neste ato representado por seu
presidente Sr. José Gerâldo Coura, pofcador do CPF ns 922.XXX.826-XX, doravante denominada OSC, doravante
denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas

e condiçôes:

cúusuLA pRtMETRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

o presente TERMO DE coLABORAÇÃO decorrente de Emenda Parlamentâr, se fundamenta nas disposições

da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipêl ne f1.806/2024, Decreto Municipal ne

72.77712A26 e Lei Muficipal ne 4.07!, de 23h2/2025 q ue dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo nq 5160/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 73.019/2027.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
Constitui objeto do presente ÍERMO DE COLABORAçÃO a concessão de êpoio financeiro da ADMINISTRAçÃO
PÚBLlcA à osc destinado a dar apoio financeiro para revisão geral da parte elétrica da lgreja da Nossa Senhora
da Conceição em Cachoeira do Brumado, com execução dês substituições, reparos e melhoria das instalações,
definido no Plano de Trâbalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

CúUSULA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO serâo executadas pela OSC sob 5upervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO CULIURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E ÍURISMO os direitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquertempo. assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,
no caso de paralisação das atividêdes ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEIú serão os seguintes: GESTOR, Carlos Roberto da Silva e Pedro Henrique Ferreira Chaves.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne 1!.806/2024, em especial nos êrtigos 54;71, a 73; e 75 a 77 .

cúUsUtA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVALIAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal n-o 17.806/2A24.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín loco parc subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

i:itil



PREFEITTIRA MLTNICIPAL DE MARIANA

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desemboiso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e êvaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § 10, incisos I ao Vl, Decreto Municipêl ne 71,.80612024.

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,
que ocorrerá êpós assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceriê é de RS 19.636,87 (dezenove mil seiscentos e trinta e seis
reais e oitenta e sete centâvos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO
CULTURAL E TURISMO na dotação orçamentária ns 24.001.13.392.0073.2.672 315047 recurso 1500.691 ficha
568, que serão depositados em conta bancária e5pecífica.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAçÂO.

6.2 - A vigência da parceria poderá 5er alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E ÍURISMO em, no mínimo, 30
(trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusulê.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quêndo a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deÍ causa ê
atraso na execução do objeto, limitada ao exêto período do atraso e antes do termino da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
o5c.

cúusurA sÉTtMA . UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o €ronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

1.)

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 001, de 07/07/2025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

cúusuLA qutNÍa - Do vALoR GLoBAL oa paRcERtA E DA DorAçÃo

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Írabalho a
que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

CúUSULA sExÍA . PRAzo DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a pêrtir de 20 de maio de 2025 e terá vigência até 20 de outubro de 2026.
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7.2.1 - A OsC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 77.806/2024 e da cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECRETARTA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, responsável pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto

Municipal ne 77.806 /2024)

7.2.3 - Ateste do gestor da parceriai e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parceria.

cúusutA otrAvA - ols oaRteaçÕes:

8.1 - DA ADMtNtsTRaçÃO PÚaLtcl, através da SECREÍARla MUNIcIPAL PATRIMoNIO CULTURAL E TURISMO:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na forma estabelecida no cronograrna de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 73.079/2074, no Decreto Municipal ne

77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos flnênceiros transÍeridoS;

8.1.6 - Analisar e julBar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas dejustificativa e que não impliquem na alteÍação do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigênciê do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DoAçÃO, caso soticitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a criterio da ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar

as condutas vedêdas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCTEDADE CIVIL

1-a
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8.2.1- Executar a parceriã com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipa
ne 71.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne
77.806/2024, CapÍtulo VI, Seções lla V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os Íendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extjnção, denúncia ou resc,são do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, nê Íorma da legislêção aplicável aos débitos para com a Fêzenda Pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMOj

8,2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigênciaj

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidgs na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.A06/2024)

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicad05 no mercado financelro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8,2,6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.5.3 - Declarar expressêmente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.5 a 8.5.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme AN EXO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃO PÚBL,CA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartidê, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidáriê ou
subsidiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao refeÍido pagamento, os ônus

4

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto M unicipal ne 71.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de ContabiÍidade
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeirê pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51 da Lei ne 13.01912074 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024, para que a ADMTNTSTRAçÃO
PÚ BLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Irabalho.



8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, do

Controle lnterno do Município e do Íribunal de Contas do Estado de lúinas Gerais, aos documentos e

informaçôes relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem €omo de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretêmente.

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, a5 informações exigidas no § 19, incisos I ao V, do art. 8s do Decreto

Municipal ne 77.806/2024.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os simbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem pÍomoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos.

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da

parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceriaj

9.3.2 - Pagat, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceriê, salvo nas

hipóteses previstas em lei especíÍica e na lei de diretrizes orçêmentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADÍMINISTRAÇÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos

financeiros.

itiç.,
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incidentes sobre o objeto da parceriê ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais en,/olvidos no projeto respeitando o piso salariãl da categoriâ.

8.2.13. Não realizar despesas em data ênterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.14, Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

cúusuLA NoNA - DAs DEsPÉsAs
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CúUSULA DÉcIMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAS

10.1- A prestação de contas será o procedirrento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando
a demonstrêção e veriÍicação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, observado o disposto no capítulo Vt
do Decreto municipal n9 77.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAÇÃo DE coNTAS PARcIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ns 17.A0612024, e
deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL pArRtMoNto CULTURAL E TURtsMo, em até 10 (dez) dias
úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovâdo;

10.2.4 - PRESTAÇÂo DE CONTAs ÚNICA: deverá conter RelatórÍo de Execução do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 clc o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne r!.806/2024, e deverá ser apresentada à sEcRETARIA MUNtctpAL pATRtMoNlo
CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) diês, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além
da prestação de contas de reponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o ca50:

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das

6

10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,
do Decreto Municipal np 77.80612024, e deverá ser apresentêda à sEcRETARtA MUNlclpAt pATRtMoNto
cULTURAL E TURISMo até 31 de janeiro do exercicio financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devjdamente justificadaj

10.2 3 - PRESTAçÃo DE CONTAS FINAL: deverá conter 05 documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 17.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIIVIONIO CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias,
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justifi€ativa e
solicitação prévia da OSC.

10 2.3.1 - Quando o final da vigênclã da parceria não coincidir com o encerramento do ano clvil, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2,2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10.3.1 - RelatóÍio de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avallação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados a cançados durante a
execução do termo;
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parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2a7,2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará

a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstês neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusutA DÉctMA pRTMETRA - DA REsclsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento ou em seus êditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.

104 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, observadas as demais disposições contidas no5 arts. 105 a 116, do

referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

capítulo vlll do Decreto Municipal ne !7.80612024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

período em que participaram votuntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77,2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mÍnimo de 60 (sessenta) dias de êntecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1- Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da osci

17.2-2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalhoj

11.2.2,3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadasj

11.2.2.4 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial.

cúusutA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçõEs soclAls

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de totat responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade

solidária ou subsidiária da ADlvllNlSTRAÇÃO PÚBLlcA.

cúUsULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBTICAçÃO

13.L - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrâto no Diário Oícial Eletrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúUSUtA DÉCIMA qUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação

da Procuradoria Geíal do Município.

iir,{, }
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Testernunhas:

1

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrâdo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 {duas)
testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

J uliano celos Gonçalves
Municipal

lvlariana, 20 mãio de 2026

erald
a Conceição

Prefe

Iturâl e Paroquja Sen

2a-&LÁz-

NOME/CPF

2

NOME/CPF

8
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Eu, José Geraldo coura, portador do cPF ne 922.xxx.826-Xx, residente na Avenida Geraldo Gonçalves

da Cunha, ne 21, Bairro 5ão José, Mariana/Mc, cEP 35426-094, na condição de Presidente da osc
PAROQUIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIçÃO EM CACHOEIRA DO BRUMADO, CNPJ N9 24,095.890/OOA1-20,

DECLARO SOB A5 PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art.51da Lei ne L3.0L9/2074 e

do art.62 do Decreto Municipal ne t7.8O6l2OZ4, bem como informar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósitoj

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários gu outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no pla no de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana,20 de maio de 2026
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

,",f,r{,Ãr:,ffi
Presidente da OSC
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